
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2424732 - SP (2023/0276015-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L DA S G
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA - SP272830
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. RECONHECIMENTO PELA VÍTIMA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. OMISSÃO INEXISTENTE. 
SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 7 E 568/STJ. DOSIMETRIA. 
MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL 
FECHADO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo que inadmitiu o recurso 
especial, aplicando, por analogia, as Súmulas n. 284/STF e n. 
7/STJ. A agravante alega a necessidade de revaloração jurídica 
dos fatos tidos como incontroversos, sustentando insuficiência 
probatória para demonstrar o emprego de arma de fogo no roubo 
majorado, além de suposta violação ao art. 619 do CPP e 
equívocos na dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se houve violação 
ao art. 619 do CPP por omissão no julgamento dos embargos de 
declaração; (ii) verificar a suficiência das provas para a 
condenação e a incidência da majorante do uso de arma de 
fogo; (iii) avaliar a possibilidade de revisão da dosimetria da 
pena, especialmente quanto ao aumento por maus antecedentes 
e reincidência; e (iv) examinar a adequação do regime inicial de 
cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Inexiste violação ao art. 619 do CPP, pois o acórdão recorrido 
abordou as teses levantadas nos embargos de declaração, 
restando configurada a tentativa da parte de rediscutir matéria já 
decidida, o que não é admissível.
4. O reconhecimento do réu pela vítima, corroborado por relatos 
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consistentes dos policiais, constitui prova suficiente para a 
condenação e para a incidência da causa de aumento pelo 
emprego de arma de fogo, independentemente da apreensão ou 
perícia da arma, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
5. A revisão da dosimetria da pena não se justifica, pois os maus 
antecedentes e a reincidência foram corretamente reconhecidos 
e fundamentados, observando-se o critério da discricionariedade 
vinculada e os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
6. O regime inicial fechado está devidamente justificado pela 
reincidência do réu e pela gravidade concreta do delito, em 
consonância com os arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59 do CP, bem como 
com as Súmulas 718 e 719/STF e a Súmula 440/STJ.
7. A aplicação das Súmulas n. 7 e n. 568/STJ impede a 
rediscussão de fatos e provas já apreciados nas instâncias 
ordinárias, tendo a decisão impugnada sido proferida em 
consonância com a jurisprudência dominante desta Corte.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2424732 - SP (2023/0276015-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L DA S G
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA - SP272830
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. RECONHECIMENTO PELA VÍTIMA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. OMISSÃO INEXISTENTE. 
SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 7 E 568/STJ. DOSIMETRIA. 
MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL 
FECHADO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo que inadmitiu o recurso 
especial, aplicando, por analogia, as Súmulas n. 284/STF e n. 
7/STJ. A agravante alega a necessidade de revaloração jurídica 
dos fatos tidos como incontroversos, sustentando insuficiência 
probatória para demonstrar o emprego de arma de fogo no roubo 
majorado, além de suposta violação ao art. 619 do CPP e 
equívocos na dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se houve violação 
ao art. 619 do CPP por omissão no julgamento dos embargos de 
declaração; (ii) verificar a suficiência das provas para a 
condenação e a incidência da majorante do uso de arma de 
fogo; (iii) avaliar a possibilidade de revisão da dosimetria da 
pena, especialmente quanto ao aumento por maus antecedentes 
e reincidência; e (iv) examinar a adequação do regime inicial de 
cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Inexiste violação ao art. 619 do CPP, pois o acórdão recorrido 
abordou as teses levantadas nos embargos de declaração, 
restando configurada a tentativa da parte de rediscutir matéria já 
decidida, o que não é admissível.
4. O reconhecimento do réu pela vítima, corroborado por relatos 

Documento eletrônico VDA45568773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:47
Código de Controle do Documento: 463f52c2-7343-41aa-a657-e18a16fb311e



consistentes dos policiais, constitui prova suficiente para a 
condenação e para a incidência da causa de aumento pelo 
emprego de arma de fogo, independentemente da apreensão ou 
perícia da arma, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
5. A revisão da dosimetria da pena não se justifica, pois os maus 
antecedentes e a reincidência foram corretamente reconhecidos 
e fundamentados, observando-se o critério da discricionariedade 
vinculada e os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
6. O regime inicial fechado está devidamente justificado pela 
reincidência do réu e pela gravidade concreta do delito, em 
consonância com os arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59 do CP, bem como 
com as Súmulas 718 e 719/STF e a Súmula 440/STJ.
7. A aplicação das Súmulas n. 7 e n. 568/STJ impede a 
rediscussão de fatos e provas já apreciados nas instâncias 
ordinárias, tendo a decisão impugnada sido proferida em 
consonância com a jurisprudência dominante desta Corte.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por L DA S G  (e-STJ 
fls. 267/278) contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO  que 
inadmitiu o recurso especial, ante a incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do 
STF e Súmula n. 7 do STJ (e-STJ fls. 264/265).

A parte agravante alega, em síntese, que não seria caso de incidência 
das referidas Súmulas, pois o recurso especial não exige o reexame de provas, mas 
sim a revaloração jurídica de fatos tidos como incontroversos,já reconhecidos pelas 
instâncias ordinárias, destacando o contexto probatório frágil (baseado apenas na 
palavra da vítima e relatos indiretos dos policiais) e a inexistência de flagrante, 
registros de câmeras ou localização da suposta arma de fogo (e-STJ fl. 267/278).

Requer que seja conhecido o referido agravo para conhecer do recurso 
especial e, no mérito, provê-lo.

Contraminuta apresentada pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo pelo não conhecimento do recurso especial. (e-STJ fls. 282/285).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do agravo 
(e-STJ fls. 298/308).

VOTO

De pronto, verifica-se a existência dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do agravo 
interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a 
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os 
fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal 
deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 
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predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 
interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Assim, conheço do agravo e passo à análise do recurso especial.

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
conheço do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser desprovido.

Em sede de recurso especial, a parte recorrente alega, inicialmente, 
ofensa ao artigo 619 do CPP, sustentando que os embargos de declaração foram 
rejeitados sem enfrentar omissões e obscuridades indicadas.

No caso, contudo, não se verifica qualquer omissão no acórdão, que foi 
enfático ao dispor que todas as teses levantadas foram devidamente analisadas e 
que a parte busca rediscutir a matéria julgada (e-STJ fls. 227/235). O entendimento 
se coaduna com a jurisprudência desta Corte, conforme destaco:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REDISC USSÃO DO JULGADO. INADEQUAÇÃO.

1. Inexiste omissão a ser sanada, no caso, uma vez que o acórdão 
embargado explicitou adequadamente as razões pelas quais negou 
provimento ao agravo regimental.

2. Não se prestam os embargos de declaração para rediscutir 
matéria já devidamente enfrentada e decidida pelo aresto 
objurgado.

(...)

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 1277044/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 17/10/2018, grifei)

Em seguida, a parte recorrente argumentou que as provas utilizadas 
(relatos da vítima e policiais) foram insuficientes para demonstrar a prática do crime e 
a qualificadora de uso de arma de fogo. Acerca do ponto, o Tribunal de origem assim 
mencionou (e-STJ fls. 209/213, grifei):

Em juízo, a vítima prestou declarações no mesmo sentido das 
prestadas na fase extrajudicial. Narrou que trabalhava como 
correspondente do banco Bradesco. O dinheiro pertencia à agência 
bancária. No dia, não conseguiu parar na frente da agência. Desceu 
um quarteirão de distância do banco. Ao pegar o malote do carro, foi 
abordado pelo roubador. Ele estava de moleton, capuz e máscara. Foi 
anunciado o assalto. ele estava armado com um .32 prateado. Ele 
exigiu o malote. Reconheceu o réu pela voz. A máscara tampava 
parcialmente o rosto. Dava para ver do nariz à cabeça. Entregou o 
dinheiro. Reconheceu o réu. O réu fugiu em um carro dirigido por 
terceiro. Na época, sabe que 'L' não foi preso. Viu o réu na rua, 
antes de vir para o Forum fazer a audiência. Não chegou a ver o 
carro no dia. O Policial Civil disse que tinha um carro dando apoio. 
Logo após o assalto, viu uma viatura e pediu socorro. Não foi fazer o 
reconhecimento pessoal. Reconheceu o réu sem sombra de dúvida. 
Apesar dos nomes parecidos, não é parente do acusado. Não se 
recorda com precisão o valor roubado. Quando foi abordado, não 
pediu não pediu socorro porque o roubador estava armado. Ele lhe 
mostrou a arma, mas não a apontou, e tal arma era, 
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aparentemente um calibre .32 prateado. Já conhecia o réu. Soube 
que ele tem várias 'passagens' após o assalto. Ele é usuário e 
traficante de drogas no bairro em que mora. Já conhecia 'L' do bairro 
em que mora, e, inclusive, a mãe dele mora lá. O roubador estava com 
capuz e com uma máscara que cobria a boa e o nariz apenas. Era 
uma máscara igual aquelas usadas para a proteção de 'covid'. 
Reiterou que reconheceu o réu sem sombra de dúvida. Ao pedir ajuda 
para a Polícia Militar, desde logo disse à Autoridade que foi o 'L' quem 
o assaltou. Falou para a Polícia que era o 'L', antes mesmo de ver 
qualquer fotografia.

(...)

Os Policiais Militares Aristides Lopes de Oliveira e André do Prado 
Monteiro, relataram, em síntese, que em patrulhamento, perto do 
Bradesco, a vítima veio pedir ajuda, dizendo que acabara de ter sido 
roubada, e que tinha sido subtraído um malote. O ofendido, desde o 
primeiro momento disse que o autor do roubo era o 'L', pessoa 
por ela conhecida, do bairro Taquaral. A vítima afirmou que era o 
réu o roubador, desde o primeiro momento. Foram feitas 
diligências, mas o réu não foi encontrado. A vítima foi encaminhada 
para a Delegacia. O réu já se envolvera com crimes de roubo, de furto 
e de tráfico de drogas. Não sabe dizer quem acionou a PM por meio 
do telefone '190'. A vítima disse que estava carregando o malote no 
momento em que o réu o subtraiu. A vítima estava a pé e parou a 
guarnição nas proximidades do Banco Bradesco. A vítima afirmou com 
100% de certeza que o autor do roubo foi o 'L', e não chegou a falar de 
que maneira o réu fugiu. Informalmente, teve notícia de que outros 
suspeitos ajudaram o roubador.

(...)

Bem reconhecida a causa de aumento pelo emprego de arma de fogo.

Com efeito, de acordo com a prova colhida, a vítima afirmou, em todas 
as oportunidades em que ouvida, que o réu utilizou-se de arma de fogo 
para intimidá-la, e isto é o que basta à configuração da causa de 
aumento, prescindindo-se até mesmo da apreensão e da perícia da 
arma.

Não há que se cogitar o afastamento da referida qualificadora, sob o 
argumento de que a arma não foi apreendida ou periciada.

Outrossim, estando a decisão atacada de acordo com as orientações deste 
Tribunal Superior a respeito da interpretação do ordenamento jurídico penal, as razões de 
recurso são insuficientes para alterar as conclusões alcançadas nas instâncias inferiores, as quais, 
aliás, possuem a competência ordinária para a análise aprofundada e acurada do conteúdo dos 
autos.

O recorrente foi condenado por crime que pressupõe grave ameaça ou violência a 
pessoa, pontuando-se que as Quinta e Sexta Turmas desta Corte têm compreendido que, para a 
alegação de suposta ausência de provas à condenação do réu, haveria a necessidade de revisitar 
o conjunto fático-probatório dos autos, algo que escapa à competência do STJ.

Logo, entendo que o acórdão atacado, no tocante às teses recursais, 
está respaldado na jurisprudência dominante desta Corte Superior, de modo que não 
há como superar a incidência da Súmula nº 568 do STJ no presente caso ("O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema").

Nesse sentido: 
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 568/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA CORTE. NÃO CABIMENTO DA 
AÇÃO REVISIONAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. No que se refere à alegada violação ao art. 155, caput, do Código 
de Processo Penal - CPP, o agravante não impugnou efetivamente os 
fundamentos utilizados pela decisão monocrática. Incidência da 
Súmula n. 182/STJ. 
2. In casu, não há falar-se em inaplicabilidade da Súmula n. 568 desta 
Corte, uma vez que a decisão monocrática foi proferida com base 
justamente na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça acerca dos temas. 
(...) 4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.355.394/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. RECONHECIMENTO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA AMPARADA EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. 
1. "Não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não 
aplicação do disposto na Súmula n. 568 desta Corte, uma vez que a 
decisão monocrática foi proferida com base na jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça acerca dos temas em 
análise, com fundamento no art. 932, V, 'a', do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e no art. 34, XVIII, 'c', 
parte final, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Além 
disso, o princípio da colegialidade estará sempre preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal 
dos órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores" (AgRg no 
REsp n. 1.645.901/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017). 
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, "ainda que o 
reconhecimento do réu haja sido feito em desacordo com o modelo 
legal e, assim, não possa ser sopesado, nem mesmo de forma 
suplementar, para fundamentar a condenação do réu, certo é que se 
houver outras provas, independentes e suficientes o bastante, 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, para 
lastrear o decreto condenatório, não haverá nulidade a ser declarada" 
(AgRg nos EDcl no HC n. 656.845/PR, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 28/11/2022). 
3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AgRg no AREsp n. 2.487.974/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe 
de 15/3/2024).

Por fim, a defesa sustenta violação aos arts. 33, §§ 2º e 3º e 59, ambos 
do Código Penal,  na medida em que a pena-base foi elevada sem justificativa 
concreta e que teria sido fixado o regime fechado sem análise das circunstâncias 
favoráveis do art. 59 do CP. Acerca da dosimetria, as instâncias ordinárias assim 
fixaram (e-STJ fl. 146, grifei):

Na primeira fase, aumento a pena em virtude dos maus 
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antecedentes (processos de números 0000616-75.2013.8.26.0274 e 
1501567-65.8.26.0291 – folhas 104/11).

Pena inicial em 5 anos, 1 mês e 21 dias de reclusão e 12 dias-multa.

Na segunda fase, não há atenuantes.

Há, porém, a agravante atinente à reincidência (processo de 
número 1500282-37.2020.8.26.0236 - folhas 104/11).

Pena intermediaria em 5 anos, 11 meses e 29 dias de reclusão e 14 
dias- multa.

Na terceira fase, sem causas de diminuição de pena.

Todavia, aumento a pena em 2/3, porque o agente se valeu de arma 
de fogo para perpetrar o delito (art. 157, §2-A, inciso I), conforme 
anteriormente esposado.

Pena final em 9 anos, 11 meses e 28 dias de reclusão e 23 dias-multa.

Ante a reincidência e o montante de pena aplicado, o regime 
inicial será o fechado.

O valor do dia-multa, o mínimo legal.

Ainda, em observância ao montante de pena, a reincidência e a 
natureza dos delitos (grave ameaça), impossível a concessão dos 
benefícios dos art. 44 e 77, do CP. 

Em relação ao quantum de aumento na primeira fase da dosimetria da 
pena, esta Corte firmou entendimento no sentido de que os parâmetros para a 
exasperação da sanção devem observar o critério da discricionariedade 
juridicamente vinculada que, por sua vez, está relacionada aos princípios da 
proporcionalidade, da razoabilidade, da suficiência da reprovação aplicada e da 
prevenção.

Neste sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. ELEMENTOS IDÔNEOS. AGRAVANTE DO ART. 
62, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. PAPEL DE RELEVÂNCIA. 
EXCLUSÃO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias, após análise do acervo probatório, 
apontado a estabilidade e a permanência da associação entre os 
agentes, a revisão desse entendimento, a fim de absolver o recorrente 
da prática criminosa descrita no art. 35 da Lei n. 11.343/06 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

2. Firme o entendimento de que a dosimetria da pena somente pode 
ser revista em casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto 
deve ser respeitada a discricionariedade vinculada do julgador na 
análise dos fatos. Para ser idônea a exasperação da pena-base, as 
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instâncias ordinárias devem justificá-la com elementos concretos, não 
inerentes ao tipo penal, que demonstrem a maior reprovabilidade da 
conduta.

3. No caso em tela, a instância ordinária exasperou a pena-base em 
razão da consideração desfavorável da culpabilidade e maus 
antecedentes apresentando fundamentação idônea.

4. "Evidenciado que o recorrente exerceu papel de relevância na 
atividade criminosa, não vejo como não aplicar a agravante prevista no 
art. 62, I, do CP, sendo certo que, para afastar a conclusão de o 
acusado dirigir a prática do delito, seria necessário o exame de matéria 
fático probatória, procedimento que esbarra na Súmula n. 7 do STJ" 
(AgRg no AREsp n. 2.177.456/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 17/10/2022).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.092.617/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. PERCENTUAL DE 
REDUÇÃO DA PENA. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
ÓBICE AO REEXAME DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada.

Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. MATÉRIA JÁ 
ANALISADA EM HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE 
IMPETRADO. MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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1. Cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do 
habeas corpus, somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra 
de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

2. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
os parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o 
critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua 
vez, está submetida aos princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

3. Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente 
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que 
indiquem eventual gravidade concreta do delito, além das condições 
pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em 
obediência aos princípios da individualização da pena e da própria 
proporcionalidade.

4. Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada, uma vez 
que, em razão de duas circunstâncias judicias negativadas, a 
exasperação foi na fração de 1/4. Logo, o decisum não viola os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo de rigor a sua 
manutenção, diante do caso concreto, não se verificando qualquer 
ilegalidade na dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.

5. Quanto ao pleito de reconhecimento do crime continuado, verifico 
que a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP. Assim, trata-se 
de mera reiteração de insurgência, que já foi submetida à apreciação 
desta Corte, revelando-se incabível.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.129/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
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motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

Destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um percentual fixo 
para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, 
cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
12/6/2024).

Assim, no caso em tela, considerando que as instâncias ordinárias 
reconheceram a circunstância negativa decorrente dos maus antecedentes, entendo 
que a dosimetria não merece reparos.

Ademais, verifico que o regime inicial fechado foi fixado em razão da 
existência de circunstância judicial do art. 59 do CP desfavorável, qual seja, os 
antecedentes, portanto intangível o acórdão guerreado.

Além disso, observa-se que o regime prisional inicial foi fixado na 
modalidade fechada, com suporte em fundamentação idônea, qual seja, o réu é 
multirreincidente específico. Logo, vê-se que o estabelecimento do regime está em 
consonância com as Súmulas n. 718 e 719/STF e a Súmula n. 440/STJ.

É o entendimento desta Corte ser possível estabelecer um regime mais 
severo do que o indicado pela pena aplicada, desde que a pena-base tenha sido 
elevada acima do mínimo legal, em razão de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
previstas no art. 59 do Código Penal, conforme destaco:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO SIMPLES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FRAÇÃO DE 1/8 (UM OITAVO) ENTRE O INTERVALO DAS PENAS 
MÍNIMAS E MÁXIMAS. PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. CRITÉRIOS ARITMÉTICOS. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
MÚLTIPLA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. FRAÇÃO 
DE 1/12 (UM DOZE AVOS). INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS 
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JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que a dosimetria 
da pena, quando imposta com base em elementos concretos e 
observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao 
julgador, impede a revisão da reprimenda por esta Casa, exceto se for 
constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena 
imposta, hipótese em que caberá a reapreciação para a correção de 
eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e de 
diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no 
artigo 59 do Código Penal (AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

2. O Código Penal não estabelece fração mínima ou máxima de 
aumento de pena a ser aplicada, cabendo ao magistrado estabelecer o 
quantum de exasperação, com observância de parâmetros razoáveis e 
proporcionais, com a devida fundamentação, a teor do art. 93, IX, da 
CF/88. Com efeito, os parâmetros adotados pela jurisprudência e pela 
doutrina, diante do silêncio do legislador em estabelecer critérios 
matemáticos para o aumento da pena-base, são meramente 
indicativos e não vinculantes, sendo até possível estabelecer a pena-
base no patamar máximo com fundamento em apenas uma 
circunstância judicial desabonadora (AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, 
relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2023, DJe de de 2/6/2023).

3. Da análise dos excertos acima transcritos, observo que o acordão 
impugnado reconheceu expressamente que o insurgente possui 3 
(três) condenações criminais. No ponto, embora reconhecida a 
atenuante da confissão no presente caso, é inviável a compensação 
integral com a agravante da reincidência, considerando que o 
recorrente é multirreincidente. Nesse contexto, vislumbro que não há 
ilegalidade a ser corrigida, até mesmo porque não se revela irrazoável 
ou desproporcional a elevação da pena em patamar inferior a 1/6 (um 
sexto), haja vista a quantidade de delitos anteriormente praticados, 
bem como a inexistência de direito subjetivo à elevação da pena no 
patamar de 1/12 (um doze avos).

4. No tocante à insignificância, é pacífico neste Tribunal que o instituto 
é inaplicável quando o "valor da coisa furtada supera o limite de 10% 
do salário mínimo ao tempo da prática delitiva, e em que o acusado é 
reincidente e ostenta maus antecedentes." (AgRg no HC n. 
852.800/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.) Na espécie, o valor das três 
peças de carne furtadas do supermercado vítima era de R$ 272, 62, 
equivalente a 24,78% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$ 
1.100,00), além do fato de o réu ser multirreincidente.

Portanto, incabível a aplicação da bagatela.

5. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício: "Apesar de a 
pena aplicada ser inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis justificariam, em 
consonância com o art. 33, § 2º, 'c' e § 3º do CP, a aplicação do 
regime inicial fechado." (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe 5/10/2023.) Assim, mantido o regime inicial fechado e 
estando ausentes os requisitos que autorizam a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos ou a suspensão 
condicional da pena (arts. 44 e 77, ambos do CP), não há que se 
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cogitar a comutação das penas.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.480.609/DF, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIBERTO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante agravo regimental.

Precedentes.

2. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, é cabível a imposição de regime 
mais gravoso, ante a reincidência do agente, bem como a 
existência de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes), mostrando-se viável a fixação do modo 
semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.070.136/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024, grifei)

Observa-se, então, que o presente recurso não apresenta argumentos 
capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão impugnada.

Ante o exposto,  conheço  do agravo em recurso especial para   conhecer  e, no 
mérito, negar provimento ao recurso especial.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0276015-8 AREsp 2.424.732 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15006882420218260236  1500688242021826023627042021  20230000220809  
27042021

EM MESA JULGADO: 11/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L DA S G 
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA  - SP272830
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54221255150<515290584@ 2023/0276015-8  -  AREsp 2424732
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